ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS

ARMAS, QUADRO E SERVIÇO

Aprovado pelo BI Nº ____ de ________ de _____

	PLADIS
	Atualizado em:

	DISCIPLINA
	OPERAÇÕES MILITARES DE NÃO GUERRA
	30/05/2016


	ANO
	CURSO
	MODALIDADE
	CARGA HORÁRIA

	4º
	ARMAS, QUADRO E SERVIÇO
	PRESENCIAL
	30 horas-aula (ha)

30 ha diurnas e 0 ha noturnas


	COMPETÊNCIA PRINCIPAL: comandar frações em situações de Não Guerra.

	UNIDADES DE COMPETÊNCIAS
	ELEMENTOS DE COMPETÊNCIAS
	CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	CH CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	EIXO TRANSVERSAL
	PADRÕES DE

DESEMPENHO
	AVALIAÇÃO

	
	
	
	Diu
	Not
	
	
	

	Conduzir o emprego da fração em Operações de Pacificação.

Conduzir o emprego da fração em Operações de Apoio a Órgãos Governamentais.


	Comandar a fração em operação para restaurar um ambiente seguro e estável.
Comandar a fração em Operações de Proteção Integrada.
Comandar a fração em Operações Interagências.
	8.Operações no Amplo Espectro.
a.Classificação das operações militares.

b. Níveis de planejamento e condução das operações militares.

c. O espectro dos conflitos

d. Operações de Pacificação: tarefas e finalidades.

e. Operações de Apoio aos Órgãos Governamentais:    

    1) Tarefas e finalidades.

    2) Proteção Integrada.

    3) Outras Operações de Apoio aos Órgãos Governa-mentais.
	2
	-
	1. Atitudes

a. Adaptabilidade. 

b. Cooperação.

c. Dedicação.

d. Iniciativa.

e. Organização.

f. Responsabilidade.
g. Decisão.

h. Liderança.

2. Capacidades cognitivas

a. Avaliação.

b. Planejamento.

c. Atenção seletiva.

3. Capacidades físicas e motoras

a. Coordenação motora.

b. Agilidade

4. Capacidades morais

a. Comunicabilidade.

b. Empatia.

5. Valores

a. Aprimoramento técnico-profissional.

b. Espírito de Corpo.
	Descrever a classificação das operações militares, conhecer os níveis de planejamento e condução das operações militares e o espectro dos conflitos, conhecer as tarefas e finalidades das operações de Pacificação e de Apoio aos Órgãos Governamentais, de acordo com o MD 33 M-01, MD 33 M-10, MD 33 M-12, EB-20-MF-10.103, EB 70-MC-10.307, EB 70-MC-10.341 e EB-20-MF-10.217, com a finalidade de comandar sua fração nesses tipos de operações.
	AA

	
	
	9. Operações Interagências.

a.Peculiaridades do planejamento das operações Interagências.

b. O Ambiente Operacional.

c. Fundamentos.

d. Coordenação e estruturas organizacionais nas operações.
	2
	-
	
	Compreender e descrever as características e peculiaridades das operações interagências de acordo com o MD 33 M-01, MD 33 M-10, MD 33 M-12, EB 20-MF-10.103 EB20-MC-10.201, o C 95-1 e o EB 20-MF-10.217 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração nestas operações.
	AA

	UNIDADES DE COMPETÊNCIAS
	ELEMENTOS DE COMPETÊNCIAS
	CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	CH CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	EIXO TRANSVERSAL
	PADRÕES DE

DESEMPENHO
	AVALIAÇÃO

	
	
	
	Diu
	Not
	
	
	

	Conduzir o emprego da fração em operações de pacificação.
	Comandar a fração em operação para restaurar um ambiente seguro e estável.

Comandar a fração integrada à uma Força Expedicionária.

Comandar a fração no restabelecimento do controle e da segurança civil em determinados setores.
	10. Fundamentos das Op Paz

a. A organização da ONU.

b. Principais órgãos da ONU.

c. Atividades de segurança e paz.

d. Princípios fundamentais.

e. Estabelecimento e funcio-namento das Op Paz.

f. Conduta e disciplina em Op Paz.
	4
	-
	1. Atitudes

a. Adaptabilidade. 

b. Cooperação.

c. Dedicação.

d. Iniciativa.

e. Organização.

f. Responsabilidade

g. Autoconfiança.
h. Decisão.
i. Liderança.

2. Capacidades cognitivas

a. Avaliação.

b. Planejamento.

c. Atenção seletiva.

d. Raciocínio dedutivo.
3. Capacidades físicas e motoras

a. Coordenação motora.

b. Agilidade.

4. Capacidades morais

a. Comunicabilidade.

b. Empatia.

c. Julgamento moral.

5. Valores

a. Aprimoramento técnico-profissional.

b. Espírito de Corpo.

c. Fé na missão do Exército.

	Compreender e descrever os fundamentos das Op Paz de acordo com o MD 33 M-01, MD 33 M-10, MD 33 M-12, C 85-1, o C 95-1, o EB 20-MF-10.103, o EB 20-MF-10.217, EB20-MC-10.201, de acordo com as normas do Direito Internacional e de um Mandato da ONU para esse tipo de missão as leis e normas em vigor, com a finalidade de conhecer os principais órgãos, princípios e atividades realizadas sob a égide de organismos internacionais.

	AA

	
	
	11. Direito Internacional Humanitário (DIH) / Direito Internacional dos Conflitos Armados (DICA)

a. Histórico.
b. Princípios Básicos.
c. Categorias de pessoal e bens.
d.Regras de comportamento.
e. Condutas com:

-Combatentes (amigo, inimigo, desertor, PG e etc).
-Não combatentes (civis, refugiados e etc).
- Objetivos militares. 

- Objetivos não militares.

	2

6
 (EPS)
	-
	
	Compreender e descrever os princípios básicos e regras de comportamento do DIH/DICA de acordo com MD33-M-01, MD33-M-08 MD33-M-12, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, EB 20-MF-10.217, C 95-1 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de praticar as diversas condutas a serem realizadas face às regras internacionais que regem os conflitos armados.


	-

	UNIDADES DE COMPETÊNCIAS
	ELEMENTOS DE COMPETÊNCIAS
	CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	CH CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	EIXO TRANSVERSAL
	PADRÕES DE

DESEMPENHO
	AVALIAÇÃO

	
	
	
	Diu
	Not
	
	
	

	Conduzir o emprego da fração em Operações de Apoio a Órgãos Governamentais.
	Atuar em coope-ração com o desen-volvimento nacional (Campanhas Institu-cionais, ACISO, Prog Governamen-tais e outras).

Atuar em coope-ração com a Defesa Civil (Desastres, apoio às ações de contingência do Sistema de Prote-ção Nuclear – SIPRON, apoio ao Programa de Pre-venção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais -PREVFOGO e outros).

Participar de cam-panhas institucio-nais de Utilidade Pública ou de Interesse Social (apoio ao combate a delitos ambien-tais, apoio ao IBAMA e apoio aos órgãos do governo na faixa de fronteira).


	12. Atribuições subsidiárias

a. Características.

b. Princípios fundamentais.

c. Amparo legal.

d. Funcionamento.

e. Normas de conduta.

f. Cooperação com órgãos governamentais para o desenvolvimento nacional.

g. Apoio aos órgãos da Defesa Civil.

h. Apoio aos órgãos governamentais para o cumprimento de missão constitucional.

	3
	-
	1. Atitudes

a. Adaptabilidade. 

b. Cooperação.

c. Dedicação.

d. Iniciativa.

e. Organização.

f. Responsabilidade.
g. Autoconfiança.
h. Decisão.
i. Liderança.

2. Capacidades cognitivas

a. Avaliação.

b. Planejamento.

c. Atenção seletiva.

d. Raciocínio dedutivo.
3. Capacidades físicas e motoras

a. Coordenação motora.

b. Agilidade.

4. Capacidades morais

a. Comunicabilidade.

b. Empatia.

c. Julgamento moral.

5. Valores

a. Aprimoramento técnico-profissional.

b. Espírito de Corpo.

c. Fé na missão do Exército.

	Conhecer as atribuições subsidiárias desempenhadas pelo EB compreendendo e descrevendo as ações de cooperação com órgãos governamentais para o desenvolvimento nacional, as ações subsidiárias de apoio aos órgãos da Defesa Civil e as ações para o apoio aos órgãos governamentais para o cumprimento de missão constitucional, de acordo com o MD33-M-10, MD33-M-12, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, C 85-1, o EB 20-MF-10.217, EB20-MC-10.201, EB70-MC-10.307 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração nestas operações.


	AA

	UNIDADES DE COMPETÊNCIAS
	ELEMENTOS DE COMPETÊNCIAS
	CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	CH CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	EIXO TRANSVERSAL
	PADRÕES DE

DESEMPENHO
	AVALIAÇÃO

	
	
	
	Diu
	Not
	
	
	

	Conduzir o emprego da fração em Operações de Apoio a Órgãos Governamentais. 


	Comandar a fração em Operações de Proteção Integrada (Garantia dos Poderes Constitucionais, Garantia da lei e da Ordem, Proteção de Estruturas Estratégicas, Ações na Faixa de Fronteira, Prevenção e Combate ao Terrorismo)


	13. Proteção Integrada
a.Principais tarefas executadas
 b.Peculiaridades do planejamento das Operações de Proteção Integrada.

	2
	-
	1. Atitudes

a. Adaptabilidade. 

b. Cooperação.

c. Dedicação.

d. Iniciativa.

e. Organização.

f. Responsabilidade

g. Autoconfiança.

h. Decisão.

i. Liderança.

2. Capacidades cognitivas

a. Avaliação.

b. Planejamento.

c. Atenção seletiva.

d. Raciocínio dedutivo.

3. Capacidades físicas e motoras

a. Coordenação motora.

b. Agilidade.

4. Capacidades morais

a. Comunicabilidade.

b. Empatia.

c. Julgamento moral.

5. Valores

a. Aprimoramento técnico-profissional.

b. Espírito de Corpo.

c. Fé na missão do Exército.


	Compreender e descrever as peculiaridades do planejamento das Operações de Proteção Integrada de acordo com o MD33-M-10, MD33-M-12, C 85-1, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, EB 20-MF-10.217, EB70-MC-10.307, EB 70-MC-10.341 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração nesse tipo de operações.

	AA

	
	
	14. Operações na Faixa de Fronteira.

a. Características.

b. Amparo legal.

c. Normas de conduta.

d. Ações preventivas contra delitos transfronteiriços e ambientais: patrulhamento, revista de pessoas, veículos, embarcações e aeronaves e prisões em flagrante delito.


	2
	-
	
	Compreender e descrever as características e peculiaridades das operações na faixa de fronteira, de acordo com o MD33-M-10, MD33-M-12, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, C 85-1, C 7-20,  a e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração nestas operações.

	AA

	UNIDADES DE COMPETÊNCIAS
	ELEMENTOS DE COMPETÊNCIAS
	CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	CH CONTEÚDOS /ASSUNTOS
	EIXO TRANSVERSAL
	PADRÕES DE

DESEMPENHO
	AVALIAÇÃO

	
	
	
	Diu
	Not
	
	
	

	Conduzir o emprego da fração em operações de apoio a órgãos governamentais. 
	Comandar a fração em Operações de Proteção Integrada (Garantia dos Poderes Constitucionais, Garantia da lei e da Ordem, Proteção de Estruturas Estratégicas, Ações na Faixa de Fronteira, Prevenção e Combate ao Terrorismo).
	15. Ações de Segurança de Grandes Eventos.
a. Características.

b. Amparo legal.

c. Normas de conduta.

d. Ações preventivas
	2
	-
	1. Atitudes

a. Adaptabilidade. 

b. Cooperação.

c. Dedicação.

d. Iniciativa.

e. Organização.

f. Responsabilidade

g. Autoconfiança.

h. Decisão.

i. Liderança.

2. Capacidades cognitivas

a. Avaliação.

b. Planejamento.

c. Atenção seletiva.

d. Raciocínio dedutivo.

3. Capacidades físicas e motoras

a. Coordenação motora.

b. Agilidade.

4. Capacidades morais

a. Comunicabilidade.

b. Empatia.

c. Julgamento moral.

5. Valores

a. Aprimoramento técnico-profissional.

b. Espírito de Corpo.

c. Fé na missão do Exército.


	Compreender e descrever as características e peculiaridades das ações de segurança dos grandes eventos de acordo com o MD33-M-10, MD33-M-12, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, EB70-MC-10.307, C 85-1 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração nestas operações
	AA

	
	
	16. Ações de Prevenção e Combate ao Terrorismo.
a. Características.

b. Amparo legal.

c. Normas de conduta.

d. Ações de Inteligência.

e. Ações de Antiterrorismo.

f.Ações de contraterrorismo.

g. Ações de Administração de Conseqüências.


	2
	-
	
	Compreender e descrever as características e peculiaridades das ações de prevenção e combate ao terrorismo de acordo com MD33-M-12, EB20-MC-10.103, EB20-MC-10.201, EB20-MC-10.212, EB70-MC-10.307, EB 70-MC-10.341, IP 31-21 e as leis e normas em vigor, com a finalidade de comandar sua fração levando em consideração o terrorismo.
	AA


	ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS

	a. Orientações para as situações-problema:


1) Aproximar o contexto apresentado à realidade das Operações de Não-Guerra, propiciando a visão do cenário no qual estará inserido o comandante da pequena fração.


2) Empregar os conhecimentos e as TTP adquiridos para a situação de Guerra, adaptados e contextualizados, para as situações de Não-Guerra.


3) Capacitar a operar no quadro tático de operações de apoio aos órgãos governamentais e de pacificação, envolvendo, ao máximo, as particularidades desse contexto.


4) Incorporar as normas de conduta que orientam a atuação pautada pelo sereno rigor, com firmeza e cordialidade. Deve-se exigir do Cadete o procedimento com elevado profissionalismo, correção de atitudes e flexibilidade, para conseguir solucionar problemas sem comprometer o bom nome da Instituição.


5) As Operações na Faixa de Fronteira diferem das demais Operações de Não-Guerra por já contar com o amparo legal que confere ao Exército Brasileiro o poder de polícia necessário à atuação eficiente na contenção dos delitos transfronteiriços. O Cadete precisará ser preparado para discernir onde aplicar esse poder de polícia em prol do cumprimento da missão, sem confundir com a atribuição específica dos órgãos de segurança pública. A Faixa de Fronteira é, geralmente, uma área extremamente sensível, cujos eventos evoluem e ganham repercussão com muita rapidez, o que exige prontidão, proatividade e iniciativa, para evitar o surgimento e/ou o agravamento de um acontecimento negativo.

b. Procedimentos didáticos:


1) Métodos e técnicas de ensino: palestra, demonstração, exercício individual, trabalho em grupo, estudo de caso, exercício militar.


2) As atitudes/valores elencados serão explorados nos estudos de caso, baseados em experiências adquiridas pelo Exército Brasileiro e desenvolvidos nas situações-problema inseridas nos exercícios militares, que deverão constar das ordens de instrução. 

c. Atividades complementares:

1) As aulas de RI e Direito, relacionadas ao assunto, irão proporcionar o embasamento teórico necessário (jurídico, sociológico, filosófico, histórico e geopolítico) ao desenvolvimento da competência.
2) As instruções práticas destinam-se a proporcionar os conhecimentos técnicos diretamente relacionados aos assuntos. A prática das condutas a serem realizadas face às regras internacionais que regem os conflitos armados poderão ser avaliadas pelos docentes da Cadeira de Direito e Relações Internacionais, em um ambiente interdisciplinar.
3) Além da utilização das salas de instrução, serão realizadas práticas contemplando as situações referentes às Operações de apoio a órgãos governamentais e Operações de Pacificação, seguindo um quadro tático que permita a simulação da realidade a ser encontrada nos corpos de tropa, quando do emprego em situação de Não-Guerra.

4) O estágio a ser realizado nos corpos de tropa tem a finalidade de consolidar técnicas operacionais necessárias ao desenvolvimento da Competência Principal. 

d. Instrumentos de avaliação :

1) Será realizada 01 (uma) Avaliação de Acompanhamento (AA), com duração de 02 (duas) horas, abrangendo toda a matéria de Não Guerra, a ser aplicada no decorrer do 4º ano.

2) A  Avaliação de Acompanhamento (AA) conterá os assuntos ministrados no 2º, 3º e 4º anos.

3) O C Inf será o responsável pela montagem da avaliação bem como pela condução da relatoria para todo os cadetes do Corpo de Cadetes.
4) A Retificação da Aprendizagem (RetAp), a ser realizada após a AA, terá a duração de 01(uma) hora e deverá focar a revisão dos principais erros cometidos, bem como no core da disciplina, qual seja: : Operações de apoio a órgãos governamentais e Operações de Pacificação.


5) Poderão ser realizadas Avaliações Formativas ao longo do processo ensino-aprendizagem.
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	DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA NA DISCIPLINA

	MÓDULOS
	AULA/INSTRUÇÃO
	AVALIAÇÃO
	CH TOTAL DIURNA
	TOTAL DA DISCIPLINA

	
	Carga Horária Total
	Aplicação
	RETAP
	Carga Horária Total
	
	

	
	Diu
	Not
	GERAL
	Diu
	Not
	Diu
	Not
	Diu
	Not
	GERAL
	
	

	2º Ano
	8
	8
	16
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	8
	16

	3º Ano
	8
	4
	12
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	8
	12

	4º Ano
	27
	-
	27
	2
	-
	1
	-
	3
	-
	3
	30
	30

	TODOS
	43
	-
	55
	2
	-
	1
	-
	3
	-
	3
	46
	58


